
Marcelo promulga
lei que vai afastar
perseguidores

Acaba lacuna legal que tem impedido juizes de impor
medida de coação de proibição de contactos com vítimas

Stalking O presidente da
República promulgou a lei
que permite que os tribu
nais possam aplicar amedi
da de coação de proibição de
contactos e imposição de
condutas aos suspeitos do
crime de perseguição antes
do julgamento
Emnotapublicada no sítio

da Presidência na Internet
Marcelo Rebelo de Sousa in

formou que deu aval ao de
creto aprovado por unani
midade na Assembleia da

República que altera o Có
digo de Processo Penal em
matéria de proibição e im
posição de condutas
Na prática a partir de 1 de

setembro os procuradores
do Ministério Público já po
dempropor que os juizes de
instrução criminal apli
quem medidas de coação
como o afastamento e proi
bição de contactos sempre
que haja fortes indícios da
prática do crime de perse
guição também conhecido
como stalking
Até agora a lei só permitia

que os juizes proibissem os
perseguidores de contacta

remcom asvítimas apósjul
gamento com sentença
transitada em julgado dei
xando as vítimas à mercê

deste tipo de agressores du
rante os anos em que os pro
cessos decorriam nos tribu
nais

Isto acontecia porque
quando a lei do crime de
perseguição foi criada em

2015 no âmbito da imple
mentação da Convenção de
Istambul emPortugal aAs
sembleia da República dei
xou de fora esta hipótese

TAMBÉMAMEAÇA ECOAÇÃO
O JN noticiou em dezem
bro passado que esta falha
na lei estava a deixar as ví

timas desprotegidas Co
meçou assim o processo
legislativo que agora termi
na Além do crime de perse
guição tambémpassa a ser
possível a imposição de
condutas antes do julga
mento quanto aos ilícitos
de ameaça e coação
Em causa está a possibili

dade de aplicação da proibi
ção de permanecer na mes
ma freguesia ou povoação
da vítima de contactá la
por qualquer meio de ad
quirir ou usar armas que po
tenciem os referidos cri

mes e ainda ahipótese de se
sujeitar a tratamento de de
pendência que possa ter fa
vorecido a prática do crime
A monitorização destas
proibições pode ser feita
com recurso a mecanismos

eletrónicos de vigilância
como pulseira eletrónicaou
botão de pânico
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